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APELAÇÃO. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA.
IMPROCEDÊNCIA.  SUBLEVAÇÃO  DA
PROMOVENTE.  SERVIDORA PÚBLICA
MUNICIPAL.  CARGO  COMISSIONADO.
VÍNCULO  ESTATUTÁRIO.  PREJUDICIAL  DE
PRESCRIÇÃO  BIENAL  ARGUIDA  EM  SEDE  DE
CONTRARRAZÕES.  REJEIÇÃO.  OBRIGAÇÃO  DE
TRATO SUCESSIVO. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº
85,  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.
SALÁRIOS  E GRATIFICAÇÕES  NATALINAS.
CABIMENTO.  PAGAMENTO  NÃO
DEMONSTRADO  PELO  MUNICÍPIO.  ÔNUS
PROBATÓRIO  QUE  CABIA  À  EDILIDADE.
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  333,  II,  DA  LEI
PROCESSUAL  CIVIL. REFORMA  DO  DECISUM.
INCIDÊNCIA DO  REGRAMENTO  PREVISTO  NO
ARTIGO  557,  §  1º-A,  DO  MESMO  COMANDO
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NORMATIVO. PROVIMENTO DO APELO.

-  No  caso  das  obrigações  de  trato  sucessivo,  a
prescrição atingirá  as prestações  progressivamente,
incidindo, apenas, sobre as prestações retroativas ao
quinquênio anterior à propositura da ação. É essa a
disposição  preconizada  pelo  art.  3º,  do  Decreto  nº
20.910/32 e também pela Súmula nº 85, do Superior
Tribunal de Justiça.

-  Sendo  corroborada a  existência  de  vínculo
estatutário  entre  a servidora e  a  Administração
Pública,  a promovente faz jus ao  percebimento das
gratificações natalinas e dos salários não percebidos,
pois  são direitos assegurados constitucionalmente e
o  ente  municipal  não  demonstrou o  efetivo
adimplemento, nos moldes do art. 333, II, do Código
de Processo Civil.

- O relator, nos termos do art. 557, § 1º-A, do Código
de Processo Civil, poderá dar provimento ao recurso
desde que a  decisão recorrida  esteja  em manifesto
confronto com súmula ou com jurisprudência domi-
nante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal
Superior.

Vistos.

Vanessa  Santos  da  Cruz ajuizou  a  presente  Ação
Ordinária  de  Cobrança, em  face  do  Município  de  Solânea,  alegando  ter  sido
admitida pela  Edilidade,  em 02  de  fevereiro  de  2009,  para  exercer  o  cargo  em
comissão de Chefe de Núcleo de Controle de Medicamentos, conforme se depreende
das fichas financeiras carreadas aos autos. 

Todavia,  nada  obstante  ter  laborado  regularmente
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durante todo esse período, deixou de perceber algumas verbas salariais que entende
devidas,  tais  como  salários  dos  meses  de  agosto,  setembro,  outubro,  novembro,
dezembro  e  décimo  terceiro  do  ano  de  2010,  bem  como  salário  de  agosto  e
gratificação natalina proporcional correspondentes ao ano de 2012.

Às  fls.  45/46,  o  Juiz  de  Direito a  quo julgou
improcedente a pretensão disposta na inicial, consignando os seguintes termos:

ISTO  POSTO,  e  por  tudo  mais  que  dos  autos
constam  JULGO  IMPROCEDENTE o  pedido
formulado  na  presente  ação  em  todos  os  seus
termos.

Inconformada  com  o  teor  do  édito  judicial,  a
demandante manejou  APELAÇÃO, fls.  50/59,  pugnando pela reforma da sentença,
ao  fundamento  do  ente  municipal  não  ter  adimplido  as  verbas  salariais  e  as
gratificações  natalinas  no  período  pleiteado  na  exordial.  Sustenta,  ainda,  que  a
edilidade não argumentou a ausência de prestação de serviços por parte da autora,
porquanto ratificou o labor da promovente no lapso temporal questionado.

 
Contrarrazões  ofertadas  pelo  apelado,  fls.  70/80,

alegando, em sede prejudicial, a prescrição bienal. Outrossim, assevera a fragilidade
das provas colacionadas aos autos, razão pela qual não há comprovação do direito
pleiteado pela autora. Ao final, aduz que, em caso de ser acolhida a tese do recurso
apelatório, a correção monetária e os juros de mora devem ser fixados, consoante o
art.  1º-F,  da  Lei  nº  11.960/09,  bem  como  deve  inexistir  o  pagamento  das  custas
processuais e ser aplicada a sucumbência recíproca.

Feito  não  remetido  à  Procuradoria  de  Justiça,  em
face da desnecessidade de manifestação do Ministério Público, conforme dispõe o
art. 169, § 1º, do RITJPB c/c o art. 82, do Código de Processo Civil.

É o RELATÓRIO.

DECIDO
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De  início,  não  merece  prosperar  a  alegação  de
prescrição bienal, arguida em sede de contrarrazões, pelo ente municipal,  haja vista
que o direito tutelado em comento reproduz,  de forma periódica,  a  obrigação da
contraparte. Tratando-se, portanto, das conhecidas “obrigações de trato sucessivo”,
as quais renovam-se de tempo em tempo, recomeçando novo prazo, surgindo, cada
vez, a obrigação seguinte.

Assim, no caso das obrigações de trato sucessivo, a
prescrição  atingirá  as  prestações  progressivamente,  incidindo,  apenas,  sobre  as
prestações  retroativas  ao  quinquênio  anterior  à  propositura  da  ação.  É  essa  a
disposição preconizada pelo art. 3º, do Decreto nº 20.910/32 e também pela Súmula nº
85, do Superior Tribunal de Justiça:

Art.  3º.  Quando  o  pagamento  se  dividir  por  dias,
meses  ou  anos,  a  prescrição  atingirá
progressivamente  as  prestações,  à  medida  que
completarem os  prazos  estabelecidos  pelo  presente
decreto.

E,

Súmula  nº  85/STJ:  Nas  relações  jurídicas  de  trato
sucessivo  em  que  a  Fazenda  Pública  figure  como
devedora,  quando não tiver sido negado o próprio
direito  reclamado,  a  prescrição  atinge  apenas  as
prestações vencidas antes do quinquênio anterior à
propositura da ação.

Dessa forma, em razão da pretensão autoral referir-se
à percepção de verbas remuneratórias - renováveis a cada mês -, resta demonstrada a
sucessividade da obrigação, porquanto como a ação fora ajuizada em 22/05/2014, não
se  encontram  prescritas  as  parcelas  alusivas  ao  período  requerido na  peça
preambular.
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Prosseguindo na análise das razões recursais, verifico
que a promovente exerceu cargo em comissão no Município de Solânea, a partir de
fevereiro  de  2009,  sob  o  permissivo  legal  contido  no  inciso  II,  do  art.  37,  da
Constituição Federal,  conforme se vê das fichas financeiras, fls. 13/14,  porquanto  o
vínculo  jurídico  estabelecido entre  a servidora e  a  Administração  é  de  natureza
estatutária. 

Partindo de  tais assertivas,  vislumbro  do cotejo dos
autos que  a demandante acostou documentação suficiente,  a  fim de corroborar  o
vínculo  estatutário entre os litigantes,  motivo pelo qual a Edilidade, ao diligenciar
nos seus arquivos, deveria ter encartado prova robusta e cabal, a fim de corroborar o
pagamento das  verbas  postuladas  ou a  ausência  de  labor da promovente para o
Município de  Solânea, nos  moldes do art.  333, II,  do Código de Processo Civil  e,
como se verifica do processo, isso não ocorreu.

Acerca do tema,  Nelson Nery Júnior  é incisivo ao
dispor que o réu não deve apenas formular meras alegações em sua defesa, mas, sim,
comprovar suas assertivas, pois quando excepciona o Juízo, nasce para o mesmo o
ônus da prova dos fatos aduzidos na exceção, como se autor fosse, vejamos:

II:  9.  Ônus  de  provar  do  réu.  Quando  o  réu  se
manifesta (...) O réu deve provar aquilo que afirmar
em juízo, demonstrando que das alegações do autor
não  decorrem  as  consequências  que  pretende.
Ademais,  quando  o  réu  excepciona  o  juízo,  nasce
para  ele  o  ônus  da  prova  dos  fatos  que  alegar  na
exceção, como se autor fosse (reus in exceptione actor
est).  (In. CPC e Legislação Extravagante, RT, 7. ed.,
São Paulo, 2003, p. 724).

Nesse  sentido,  destaco  alguns  julgados  perfilhados
na jurisprudência deste Tribunal de Justiça acerca do tema:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE
COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL.
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PAGAMENTO  DE  SALÁRIOS  ATRASADOS.
CABIMENTO.  PROVA DE  FATOS  IMPEDITIVOS,
MODIFICATIVOS E EXTINTIVOS DO DIREITO DO
AUTOR. ÔNUS DA EDILIDADE.  ART. 333, II,  DO
CPC.  INEXISTÊNCIA.  INTELIGÊNCIA  DO  ART.
557,  CAPUT,  CPC.  SEGUIMENTO  NEGADO.  Ao
município cumpre o ônus de demonstrar a realização
do pagamento pleiteado, nos termos do artigo 333, II,
do CPC. Se não provou o pagamento, deve efetuá-lo,
sob pena de ocorrência de enriquecimento ilícito do
ente  público  em  detrimento  do  particular,  vedado
pelo ordenamento jurídico. […] ante o exposto, nego
seguimento  ao  recurso,  por  ser  manifestamente
improcedente, conforme autoriza o art. 557, caput, do
código  de  processo  civil,  mantendo  na  íntegra  a
sentença  vergastada.  (TJPB;  AC  037.2012.002200-
1/001; Rel. Juiz Conv. Ricardo Vital de Almeida; DJPB
03/09/2013; Pág. 10).

E,

APELAÇÃO CÍVEL. ORDINÁRIA DE COBRANÇA.
Vencimento  básico  inferior  ao salário  mínimo.
Reflexo  no  pagamento  dos  quinquênios.  Não
pagamento do terço de férias. Prescrição de parte das
verbas.  Procedência  parcial.  Irresignação  do
município.  Remuneração  total  superior  ao salário
mínimo. Súmula vinculante nº 16 do STF. Diferença
salarial não devida. Terço de férias. Ônus probatório
da  edilidade.  Inexistência  de prova  capaz  de
impedir,  alterar  ou  extinguir  o  direito  pleiteado.
Provimento  parcial.  A  garantia  constitucional  de
salário  não  inferior  ao  mínimo  abrange  a
remuneração total  do servidor e  não o vencimento
básico.  Tratando-se  de  ação  de  cobrança  de
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remuneração  intentada  por  empregado  ou
funcionário  público,  opera  a  inversão  do  ônus
probanda,  cabendo  à  administração  pública
demonstrar o adimplemento dos salários dos seus
servidores ou que estes não trabalharam no período
reclamado, pois os autores, normalmente, não têm
meios  materiais  para  demonstrar  a  inadimplência
do empregador, que, por sua vez, dispõe de todos
os recursos para fazer prova do contrário". (remessa
ex ofício 353/ 04 (6562),  câmara única do TJAP, gel
Raimundo  vales.  J.  09.03.2004,  unânime,  doe
14.04.2004).  (TJPB;  AC 024.2009.001296-4/001;
Câmara  Criminal;  Rel.  Juiz  Conv.  Aluizio  Bezerra
Filho; DJPB 22/07/2011; Pág. 12) – destaquei

Igualmente,

APELAÇÃO.  SERVIDOR.  SALÁRIO  RETIDO.
COMPROVAÇÃO  DO  PAGAMENTO  DA VERBA
PLEITEADA.  INEXISTÊNCIA.  ÔNUS  DO
MUNICÍPIO. INTELIGÊNCIA DO  ART. 333, II,  DO
CPC.  DESPROVIMENTO  DO  RECURSO.  Cabe  ao
município  demonstrar  que  houve  o  efetivo
pagamento  de  seus  funcionários  ou,  então,  fazer
prova  de  que  não  houve  a  prestação  do  serviço,
porquanto,  tal  ônus  lhe  pertence,  não  se  podendo
exigir  que  o  servidor  faça  prova  negativa  do
pagamento  pela  municipalidade.  (TJPB;  AC
032.2010.000801-3/001; Rel. Des. Romero Marcelo da
Fonseca Oliveira; DJPB 12/04/2011; Pág. 6) – grifei.

Diante  do  panorama  narrado,  a autora faz  jus  ao
percebimento das verbas postuladas na inicial, pois são direitos, constitucionalmente,
assegurados  aos  servidores  públicos  e  o  ente  municipal  não  comprovou  o
adimplemento dos mesmos.

Apelação Cível nº 0000782-03.2014.815.0461                                                                                                                                                                                 7

https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%20art.%20333&sid=50a3f2a2.54cceda2.0.0#JD_CPCart333
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%20art.%20333&sid=50a3f2a2.54cceda2.0.0#JD_CPCart333


Quanto  à  correção  monetária  e  os  juros  de  mora
sobre a condenação, sua aplicação deve ser fixada em consonância com o art. 1º-F, da
Lei nº 11.960/09.

Por fim, ressalte-se que o relator, nos termos do art.
557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, poderá dar provimento ao recurso desde
que  a  decisão  recorrida  esteja  em  manifesto  confronto  com  súmula  ou  com
jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

Ante o exposto,  nos termos do art.  557, § 1º-A,  do
Código de Processo Civil,  DOU PROVIMENTO AO RECURSO, para reformar a
sentença e, portanto, julgar procedentes os pedidos veiculados na inicial, quais sejam
salários  dos  meses  de  agosto,  setembro,  outubro,  novembro,  dezembro e  décimo
terceiro  do  ano  de  2010,  bem  como  salário  de  agosto  e  gratificação  natalina
proporcional correspondentes ao ano de 2012,  acrescidos de correção monetária e
juros de mora, consoante a determinação contida no art. 1º-F, da Lei nº 11.960/09.

Por conseguinte, em razão da modificação da decisão
de  1º  grau,  condeno  o  Município  de  Solânea ao  pagamento  dos  honorários
advocatícios, no patamar de R$ 1.000,00 (um mil reais) em favor da parte autora, com
arrimo no § 4º, do art. 20, do Código de Processo Civil.

Deixo  de  condenar  o  Município  de  Solânea,  em
custas processuais, ante a isenção prevista no art. 29, da Lei nº 5.672/92 (Regime de
Custas e Emolumentos do Estado da Paraíba).

P. I.

João Pessoa, 03 de julho de 2015.

         Marcos William de Oliveira
              Juiz de Direito Convocado
                              Relator
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